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Origem: Prefeitura Municipal de Desterro 

Natureza: Prestação de Contas Anuais – exercício de 2018 – Recurso de Reconsideração 

Responsável: Valtécio de Almeida Justo (Vice-Prefeito em exercício) 

Advogado: Vilson Lacerda Brasileiro (OAB/PB 4201) 

Contador: Aderaldo Serafim de Sousa (CRC/PB 3647/O) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Prestação de contas. Município de Desterro. Exercício 

de 2018. Descumprimento das obrigações previdenciárias patronais junto ao Instituto Municipal 

de Previdência. Precedentes. Emissão de parecer contrário à aprovação da prestação de contas. 

Pressupostos recursais. Preenchimento. Conhecimento. Razões recursais insuficientes para 

modificação da decisão. Não provimento. Manutenção dos termos das decisões. 

 

ACÓRDÃO APL – TC 00374/20 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise de Recurso de Reconsideração interposto pelo Senhor VALTÉCIO 

DE ALMEIDA JUSTO, na qualidade de Prefeito do Município de Desterro, em face das decisões 

consubstanciadas no Parecer Prévio PPL – TC 00113/20 (fls. 4576/4609) e no Acórdão APL - TC 

00225/20 (fls. 4539/4573), lavrados pelos membros deste colendo Tribunal quando da análise das contas 

anuais relativas ao exercício de 2018. 

Por meio das decisões recorridas, restou decido o seguinte: 
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Irresignado, o Gestor municipal interpôs Recurso de Reconsideração (Documentos TC 

54106/20 – fls. 4612/4679), vindicando a reforma da decisão para emissão de parecer favorável, com 

afastamento da multa aplicada. 

Depois de examinados os elementos recursais, bem como outros documentos acostados 

aos autos (Documentos TC 61384/20 e 61626/20 – fls. 4688/4689 e 4693/4701), a Auditoria lavrou 

relatório de análise (fls. 4703/4708), concluindo da seguinte forma: 

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra do 

Procurador Luciano Andrade Farias (fls. 4711/4714), opinou nos seguintes moldes: 

 

Seguidamente, o julgamento do Recurso foi agendado para a presente sessão, com as 

intimações de estilo, conforme atesta certidão de fl. 4715. 
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VOTO DO RELATOR 

PRELIMINAR 

É assegurado às partes que possuem processos tramitando nesta Corte de Contas o direito 

de recorrer das decisões que lhe sejam desfavoráveis. Tal possibilidade está prevista no Regimento 

Interno (Resolução Normativa RN - TC 10/2010) que, em seu Título X, Capítulos I a V, cuida da 

admissibilidade dos recursos, da legitimidade dos recorrentes, das espécies de recursos de que dispõe a 

parte prejudicada, assim como estabelece seus prazos e as hipóteses de cabimento. 

Neste sentido, assim prevê o art. 230, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, 

sobre a possibilidade de interposição do Recurso de Reconsideração: 

Art. 230. O Recurso de Reconsideração, que terá efeito suspensivo, poderá ser formulado 

por escrito, uma só vez, no prazo de (15) quinze dias após a publicação da decisão recorrida.  

Parágrafo único. Não caberá Recurso de Reconsideração da decisão plenária que julgar 

Recurso de Apelação. 

Verifica-se, portanto, que o prazo para manejo do Recurso de Reconsideração é de 15 

(quinze) dias, a contar da publicação da decisão a qual se pretende impugnar. Conforme certidão de fl. 

4681, a presente irresignação foi protocolada dentro do prazo, mostrando-se, pois, tempestiva. 

Quanto ao requisito da legitimidade, o Recurso de Reconsideração deve ser interposto 

por quem de direito. No caso em epígrafe, o recorrente, Senhor VALTÉCIO DE ALMEIDA JUSTO, 

mostra-se parte legítima para a sua apresentação. 

Desta forma, voto, em preliminar, pelo conhecimento do recurso interposto. 

 

NO MÉRITO  

Conforme se observa do Recurso de Reconsideração interposto, o recorrente se insurge 

contra a mácula remanescentes que deu ensejo à emissão de parecer contrário à aprovação das suas 

contas e demais cominações decorrentes, a saber: descumprimento das obrigações previdenciárias 

patronais junto ao Instituto Municipal de Previdência. 
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Sinteticamente, em suas razões recursais, o interessado alegou que o valor das 

contribuições previdenciárias não recolhido ao longo do exercício de 2018 foi objeto de parcelamento 

em 2019 e, até a data do presente recurso, teria sido pago o montante de R$494.671,96, o qual 

representaria aproximadamente 54,8% do valor devido. 

Sustentou, ainda, que, de acordo com a jurisprudência do TCE/PB, quando se recolhe 

mais de 50% da previdência da previdência patronal devida, dever-se-ia julgar as contas com 

regularidade, sem parecer contrário, especialmente quando o débito previdenciário do exercício foi 

objeto de parcelamento e vem sendo quitado. 

Depois de examinar as razões recursais, a Auditoria não as acatou sob o fundamento de 

que a existência do parcelamento demonstra que efetivamente não houve o pagamento das contribuições 

de forma tempestiva. Além disso, asseverou a Unidade Técnica que o recolhimento das contribuições 

previdenciárias feito de forma parcial e intempestiva acarretou a cobrança de multas e juros, os quais, 

conforme dados do termo de parcelamento (Documento TC 61384/20), corresponderam à quantia de 

R$22.390,94. 

Para o Órgão Técnico, o parcelamento apenas teria permitido a regularização da 

Prefeitura perante o órgão previdenciário municipal. Contudo, não teria o condão de afastar a 

irregularidade ocasionada pela ausência de recolhimento no devido tempo. 

Nessa mesma linha de raciocínio deu-se o pronunciamento do Parquet de Contas, lavrado 

nos seguintes termos: 
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Conforme mencionado acima, o recorrente asseverou, na peça recursal, que o valor das 

contribuições previdenciárias não recolhido ao longo do exercício de 2018 foi objeto de parcelamento 

em 2019 e, até a data do presente recurso, teria sido pago o montante de R$494.671,96, o qual 

representaria aproximadamente 54,8% do valor devido. 

Para chegar a essa quantia, o interessado reivindicou inclusão das seguintes parcelas: 1) 

valores do parcelamento de 2018 quitados em 2019, no montante de R$71.929,63; 2) valores do 

parcelamento de 2018 quitados em 2020, no valor de R$172.366,35; 3) pagamento da GPS relativa a 

dez/2018, no valor de R$8.451,34; e 4) recolhimento a maior da contribuição do servidor, no valor de 

R$16.352,15, o qual deveria ser considerado como sendo da parte patronal. Vejam-se trechos do Recurso 

interposto: 

 

 
[...] 
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Nesse contexto, segundo sustentou o recorrente, o valor total de contribuições recolhidas 

ao Instituto Previdência Municipal deveria ser de R$494.671,96, o que representaria 54,8% do valor 

devido. 

Conforme consignado na decisão recorrida, o levantamento inicial produzido pela 

Unidade Técnica apontou o montante de R$225.572,49 como sendo o recolhido pela edilidade ao 

Regime Próprio de Previdência. Ainda, segundo apurado, o valor estimado das contribuições devidas 

à previdência seria de R$1.239.152,05, remanescendo uma estimativa de contribuições não recolhidas 

de R$995.425,45 (cf. quadro inserido à fl. 4127). 

Depois de prestados os esclarecimentos iniciais (defesa), observou-se que foi dada razão 

ao defendente quanto à base de cálculo e alíquota adotada, de forma que, após os ajustes, a Auditoria 

indicou como sendo não recolhido o novo valor de R$676.978,45, consoante quadro demonstrativo 

elaborado pela própria defesa à fl. 4147: 
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Na decisão recorrida, foi adicionada quantia referente aos parcelamentos pagos no 

exercício examinado, no montante de R$61.708,02, elevando o valor final para R$264.511,61, que 

representou 29,31% do montante estimado do exercício (R$902.559,94). 

Neste momento, em sede de recurso, o recorrente reivindicou a inclusão das seguintes 

parcelas: 1) valores do parcelamento de 2018 quitados em 2019, no montante de R$71.929,63; 2) valores 

do parcelamento de 2018 quitados em 2020, no valor de R$172.366,35; 3) pagamento da GPS relativa a 

dez/2018, no valor de R$8.451,34; e 4) recolhimento a maior da contribuição do servidor, no valor de 

R$16.352,15, o qual deveria ser considerado como sendo da parte patronal. 

De início, conforme já mencionado, convém ressaltar que valores relativos ao pagamento 

de parcelamento efetuados no exercício de 2018 já foram devidamente considerados no cômputo das 

contribuições recolhidas. Veja-se o trecho do Acórdão recorrido sobre a matéria: 

 

[...] 
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Agora, em sede de recurso, o recorrente solicitou o acréscimo dos pagamentos realizados 

nos exercícios de 2019 (R$71.929,63) e 2020 (R$172.366,35) atinentes ao parcelamento feito em 2018. 

O pleito do recorrente não pode ser acolhido, porquanto, as despesas empenhadas no 

exercício a ele pertencem. Essa é a dicção da Lei de Normas Gerais de Direito Financeiro – Lei 4.320/64: 

Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro: 

I - as receitas nêle arrecadadas; 

II - as despesas nele legalmente empenhadas. 

Nesse compasso, ainda que se refiram a obrigações originadas do ano de 2018, os 

pagamentos realizados nos anos subsequentes de 2019 e 2020 pertencem a estes exercícios, não podendo 

ser considerados como sendo pagos em 2018. 

Com feito, apenas aqueles pagamentos de parcelamentos feitos no ano de 2018 podem 

ser acrescidos ao montante das contribuições previdenciária e, no caso em comento, tal providência foi 

feita quanto da decisão guerreada. Assim, não cabe acolhida ao pedido recursal. 

Outra parcela que o recorrente reivindica a inclusão refere-se ao pagamento da GPS 

relativa a DEZ/2018, no valor de R$8.451,34. Veja-se o trecho do recurso: 

 

O recorrente reivindicou a inclusão do valor referente ao pagamento da GPS relativa a 

DEZ/2018, o qual teria sido realizado no mês de julho de 2020. Ora, o presente processo refere-se às 

contas anuais do exercício de 2018, de forma que só podem ser consideradas as despesas nele 

processadas. O fato de GPS referir-se a 2018 (dezembro) não significa que a quitação do seu valor deva 

ser considerada como sendo o exercício. Pelo contrário, o pagamento posterior somente atesta que a 

contribuição não fora recolhida no período adequado. 
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Novamente, não merecer acolhida o pedido recursal para inclusão do referido valor. 

Por fim, o recorrente solicitou a inclusão de recolhimento a maior da contribuição do 

servidor, no valor de R$16.352,15, o qual deveria ser considerado como sendo da parte patronal. Veja-

se o trecho do recurso: 

 

Apesar de citar em seu recurso que estava apresentando tabela e documento para justificar 

a tese recursal de recolhimento a maior da parte do servidor, tais elementos não foram localizados. 

Sustentou o recorrente que, a partir da prestação de contas do Instituto de Previdência, 

relativa ao exercício de 2018, foi observado que o Município teria recolhido a quantia de R$453.646,59 

a título de contribuições previdenciárias da parte do servidor. Contudo, segundo alegou o recorrente, o 

valor devido seria de R$437.294,44, gerando uma diferença de R$16.352,15, que deveria ser acrescida 

à parte patronal das contribuições previdenciárias. 

Consultando o Processo TC 06228/19, que trata das contas anuais de 2018 do Instituto de 

Previdência Municipal de Desterro, observa-se, a partir do relatório inicial ali lavrado pela Auditoria, 

que as receitas originadas as contribuições dos servidores alcançaram a cifra de R$453.646,59, montante 

idêntico ao apontado pelo recorrente. Veja-se imagem capturada do quadro demonstrativo inserido à fl. 

161, do Processo TC 06228/19: 
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Por outro lado, não assiste razão ao recorrente quanto ao valor que seria devido. Alegou 

que, a partir de consulta ao Portal da Transparência (não indicou o recorrente qual seria esse portal, nem 

apresentou qualquer documento ou imagem a ele relacionado), o valor devido seria de R$437.294,44. 

Não tendo sido, portanto, apresentada a memória de cálculo a partir da qual o recorrente indicou que o 

valor devido seria de R$437.294,44, não há como aceitar a tese recursal. 

Não obstante, almejando elucidar a questão, procedeu-se à consulta ao SAGRES, com 

intuito de verificar a questão da movimentação extraorçamentária, relacionada às contribuições 

previdenciárias retidas dos servidores (receitas) e repassadas ao RPPS (despesas). 

Nesse contexto, a título de despesas extraorçamentárias, foi verificada a quantia de 

R$437.294,44, a qual corresponde a quantia que foi repassada ao RPPS. Veja-se imagem capturada do 

SAGRES: 
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O valor acima encontrado é idêntico ao apontado pelo recorrente em seu recurso como 

sendo o montante devido das contribuições previdenciárias da parte dos servidores. 

Ocorre que, por outro lado, observou-se a quantia de R$486.954,61 a título de receita 

extraorçamentárias. Essa quantia refere-se aos valores retidos dos servidores. Veja-se imagem capturada 

do SAGRES: 

 

Ora, o que se observa é que a gestão municipal de Desterro, apesar de ter retido dos 

servidores (segurados), a título de contribuição previdenciária, a quantia de R$486.954,61, somente 

repassou ao Instituto de Previdência o montante de R$437.294,44.  

Nesse compasso, não procede o pedido de acréscimo da quantia de R$16.352,15, 

porquanto, o que se verificou, foi situação mais grave, onde a gestão municipal reteve contribuições de 

seus servidores, sem repassá-las integralmente ao RPPS. 

A título de informação, as contribuições patronais e o pagamento dos parcelamentos em 

favor do Instituto de Previdência de Desterro se comportaram da seguinte forma entre 2017 e 2020, 

conforme CNPJ 11.232.760/0001-40 (https://tce.pb.gov.br/paineis/evolucao-da-despesa-orcamentaria-

municipal): 
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Obrigações do período + pagamento de parcelamento: 

 

 

Obrigações patronais do período: 
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Parcelamentos: 

 

O recorrente ainda foi alertado sobre o fato em julho de 2018 (fl. 2349): 

 

Desta forma, as razões recursais mostram-se insuficientes para modificar as decisões 

recorridas. 

Diante de todo o exposto, VOTO no sentido de que os membros deste egrégio Plenário 

decidam, preliminarmente, CONHECER do presente como Recurso de Reconsideração e, no mérito, 

pelo NÃO PROVIMENTO, mantendo-se na íntegra as decisões recorridas. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 06297/19, referentes, nessa 

assentada, à análise de Recurso de Reconsideração interposto pelo Senhor VALTÉCIO DE ALMEIDA 

JUSTO, na qualidade de Prefeito do Município de Desterro, em face das decisões consubstanciadas no 

Parecer Prévio PPL – TC 00113/20 e no Acórdão APL - TC 00225/20, lavrados pelos membros deste 

colendo Tribunal quando da análise das contas anuais relativas ao exercício de 2018, ACORDAM os 

membros do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme 

voto do Relator, em CONHECER do presente como Recurso de Reconsideração e, no mérito, NEGAR-

LHE PROVIMENTO, mantendo-se na íntegra as decisões recorridas. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 04 de novembro de 2020. 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Arnóbio Alves Viana
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Cons. André Carlo Torres Pontes Manoel Antonio dos Santos Neto

PRESIDENTE

RELATOR PROCURADOR(A) GERAL
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